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CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VÍCIO DO PRODUTO. APARELHO CELULAR. IPHONE SEMINOVO. TRANSTORNO QUE NÃO ULTRAPASSOU A SEARA DO MERO  ABORRECIMENTO, CONTRATEM​PO E DISSABOR A QUE ESTÃO SUJEITAS AS PESSOAS NAS SUAS RELAÇÕES E ATI​VIDADES DO COTIDIANO, TANTO É QUE O EPISÓDIO OCORRIDO NÃO TROUXE MAIO​RES DESDOBRAMENTOS. AUSÊNCIA DE FATO EXCEPCIONAL A CARACTERIZAR OFENSA A DIREITO DE PERSONALIDADE. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO IMPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006038756 (Nº CNJ: 0014325-28.2016.8.21.9000)


	Comarca de Carazinho

	MARIELE ESTELA METZ DA SILVA 


	RECORRENTE

	COMERCIAL ZAKKA CELULARES LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.
Porto Alegre, 28 de setembro de 2016.

DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (RELATORA)

A sentença atacada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, na forma do art. 46 da Lei nº 9.099/95, segunda parte, que assim dispõe:  “Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”.
Diante das razões recursais apresentadas, acresço as seguintes considerações. 

Com efeito, o fato narrado na inicial não pode ser caracterizado como lesão extrapatrimonial. 

Isso porque o fato narrado não retrata lesão intangível à personali​dade do autor, mas sim mero contratem​po e dissabor a que estão sujeitas as pessoas nas suas relações e ati​vidades do cotidiano. Ademais,  não logrou a autora comprovar que o episódio ocorrido trouxe maio​res desdobramentos, como afirmado na inicial. 

Somente se configurariam danos morais a exposição do consumidor a situação humilhante, bem como ofensa a atributo da sua honra, imagem ou qualquer dos direitos personalíssimos tutelados no art. 5º, incisos V e X, da CF/88, o que não ocorreu. 
Portanto, a manutenção da sentença de improcedência do pedido de dano moral é medida que se impõe.

O voto, pois, é no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo-se na íntegra a sentença de primeiro grau.

A parte autora/recorrente arcará com as custas judiciais e os honorários advocatícios fixados em R$ 700,00, ficando suspensa a exigibilidade diante da concessão da AJG (fl. 71). 

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006038756, Comarca de Carazinho: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CARAZINHO - Comarca de Carazinho
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